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INTRODUÇÃO 

 

A globalização constitui um fenômeno diretamente ligado ao progresso da 

tecnologia de comunicações e de informática, assim como da mobilidade 

intercontinental do capital (PAIVA, 2003). Ao mesmo tempo em que dinamizou 

as relações comerciais, permitindo ampliar o campo de atuação de uma 

empresa, tornando a concorrência no mercado ainda mais acirrada. 

Alvarenga, Neto (2005), assevera que o solapamento de fronteiras 

geográficas pelo capitalismo global faz com que as empresas tenham como 

concorrentes não apenas outras empresas de sua região como, também, 

diversas outras, inclusive situadas no outro extremo do planeta. Assim, sob 

impacto da globalização da economia, o mundo passa a constituir um único 

mercado, dotado de dimensão planetária, levando as empresas a adotarem 

novas fórmulas para conseguir sobreviver nesse cenário que a cada dia fica mais 

concorrido e dinâmico.  

Frente a esse panorama, uma das estratégias adotadas pelas empresas 

consiste em se destacar frente à concorrência por meio do investimento em 

responsabilidade social. Segundo Bellen (2005), mediante essa iniciativa, as 

empresas não apenas cumprem seu compromisso para com a sociedade como 

também adquirem visibilidade e credibilidade junto aos clientes. Afinal, essa 

atitude demonstra a responsabilidade e idoneidade das organizações, o que 

pode atrair clientes que valorizam esse compromisso.  

Desse modo, a responsabilidade social no interior das organizações tem 

o intuito de aperfeiçoamento das práticas adotadas nos processos empresariais, 

para que posteriormente resulte em preservação e melhoria da qualidade de vida 

da sociedade, envolvendo continuamente o ambiente, as pessoas e sua forma 

de viver de acordo com os princípios éticos e morais. A responsabilidade social, 

por se tratar de um tema atual em ascendência corporativa, é também um meio 

pelo qual as empresas devolvem para a sociedade um pouco do que utilizam 

dela (REIS, 2011).  

Levando-se em conta esses fatores foi criado então o balanço social, para 

que as organizações pudessem demonstrar o grau de envolvimento que elas 

têm para com a responsabilidade social, isto é, a forma como as empresas estão 

envolvidas, tanto no parâmetro econômico quanto no ambiental, em um meio de 
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atuação durante certo período de tempo. Neste sentido, este estudo adota como 

problema de pesquisa a seguinte questão: Qual o perfil das ações de 

responsabilidade social da Embrapa ao longo dos últimos cinco anos? 

A fim de responder a essa questão, este trabalho tem como objetivo geral 

examinar, a partir das práticas adotadas pela empresa Embrapa (Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária) nos últimos cinco anos, qual a contribuição 

da empresa para a sociedade, de acordo com a legislação relativa à 

Responsabilidade Social das empresas. Em desdobramento desse objetivo mais 

amplo, os objetivos específicos consistem em: Compreender o papel da 

contabilidade na evidenciação das informações sociais; estruturar a evolução do 

Balanço Social no Brasil; analisar o comportamento dos investimentos sociais da 

Embrapa entre os anos 2010 a 2014. 

O cumprimento desses objetivos se dá a partir de uma metodologia 

baseada em bibliografias e estudo de caso, complementado com pesquisa 

documental. A pesquisa bibliográfica se baseia na consulta a obras de referência 

sobre o assunto estudado, a fim de obter conhecimentos e informações sobre o 

tema. Como forma de pesquisa bibliográfica, as informações serão coletadas por 

meio de consulta bibliográfica e documental (livros, revistas, artigos acadêmicos, 

sites da internet e legislação em vigor). Já a pesquisa de campo consiste na 

análise do balanço social da Embrapa, comparando sua evolução entre os anos 

de 2010 a 2014, observando nesse intervalo a evolução da empresa em termos 

de responsabilidade social.  

 A pesquisa, ao estudar uma instituição de grande relevância nacional, 

fornecerá um importante diagnóstico de como a responsabilidade social tem sido 

contemplada em empresas de grande porte. Nesse sentido, o trabalho 

contribuirá para o campo de estudos a respeito da responsabilidade social ao 

fornecer indicadores de como uma instituição contempla a questão social em seu 

trabalho. Afinal, a pesquisa realizada dimensionará a importância da 

responsabilidade social para o meio empresarial, observando como a 

responsabilidade social pode estar aliada às tecnologias de gestão das 

empresas.  

 Desse modo, em termos teóricos, a pesquisa servirá como fonte de 

consultas para trabalhos posteriores ao fazer um levantamento dos principais 

estudos que versam sobre a temática proposta. Já em termos práticos, a 
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relevância científica da pesquisa consiste no fornecimento de um diagnóstico, a 

partir dos dados obtidos, de como o balanço social tem sido realizado por uma 

organização brasileira. Portanto, esta proposta de estudo se justifica pela 

relevância e atualidade do tema, uma vez que procura coadunar dois aspectos 

muito relevantes no âmbito dos estudos organizacionais, quais sejam, a 

estratégia competitiva e a responsabilidade social, observando em que medida 

o balanço social gera retorno sustentável tanto para a sociedade quanto para as 

próprias corporações brasileiras.  

Estruturalmente, a monografia se divide em três capítulos. No primeiro 

capítulo, será abordada a responsabilidade social e suas características 

relacionadas à contabilidade, tais como: estruturas, definições, objetivos e suas 

formas de ligação. Será contextualizado o seu surgimento e discutido de que 

forma o Brasil tomou conhecimento de sua implantação dentro das organizações 

brasileiras para mostrar à sociedade as contribuições feitas pelas empresas.  

 Já no segundo capitulo, serão evidenciadas as funções do balanço social, 

bem como sua origem e evolução. Além disso, será esboçado ainda um 

panorama do balanço no Brasil e no mundo. Também será destacada sua 

funcionalidade dentro das organizações, bem como a forma como as práticas da 

responsabilidade social corporativa podem modificar os resultados contábeis.  

Por sua vez, no terceiro capitulo será analisado o balanço social da 

Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária), comparando sua 

evolução entre os anos de 2010 a 2014. Nessa análise, busca-se entender quais 

são as condições necessárias para que a empresa possa ter uma boa 

rentabilidade e, simultaneamente, contribuir para o crescimento social. 

Finalmente, seguem as considerações finais, onde se retoma 

brevemente alguns dos pontos mais relevantes da pesquisa realizada, responde 

ao problema de pesquisa lançado e faz as considerações finais acerca da 

pesquisa, além de fazer projeções sobre trabalhos futuros dentro dessa mesma 

temática.  
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1. CIÊNCIA CONTÁBIL E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

 

Este capítulo aborda alguns pontos relevantes sobre a conceituação e 

evolução histórica da contabilidade. Além disso, busca-se estabelecer um 

panorama conceitual e histórico sobre a Responsabilidade Social no contexto 

mundial e, particularmente, no Brasil, destacando-se a legislação vigorante no 

país e as normas regulamentadoras internacionais. 

 

1.1. O que é Contabilidade 

 

Conforme Leone (2001, p.1), a definição oficial de contabilidade, 

apresentada pelo I Congresso Brasileiro de Contabilidade, realizado em 

setembro de 1924 é: “Ciência que estuda e pratica as fundações de orientação 

de controle e de registro, relativos aos atos e fatos da administração pública. ” 

Ainda Segundo Leone (2001), um conceito que nos parece objetivo é o 

que concebe a contabilidade como “ciência que coordena e dispõe” em livros 

apropriados (ou em fichas) a descrição das operações efetuadas por uma 

empresa, com o objetivo de conhecer a sua situação patrimonial, determinar os 

resultados obtidos e explicar as causas que produziram tais resultados. Nessa 

mesma perspectiva, o site IBRACON (2015, s.p) define a Contabilidade nos 

seguintes termos: 

 
 a Contabilidade é, objetivamente, um sistema de informação e 
avaliação destinado a prover seus usuários com demonstrações 
e análises de natureza econômica, financeira, física e de 
produtividade, com relação à entidade objeto de contabilização. 
Compreende-se por sistema de informação um conjunto 
articulado de dados, técnicas de acumulação, ajustes relatórios. 

 

Já segundo Marion (2012), ainda que a contabilidade se utilize de 

métodos quantitativos, não podemos confundi-la com as ciências matemáticas 

(ou exatas), que têm por objeto as quantidades consideradas abstratas que 

independem das ações humanas. Na contabilidade, as quantidades são simples 

medidas de fatos que ocorreram em razão da ação de um homem.  

Conforme Iudícibus, Marion e Faria (2009), a contabilidade tem um campo 

de atuação muito amplo, pois, na qualidade de ciência social aplicada, possui 
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uma metodologia especialmente concebida para captar, registrar, acumular, 

resumir e interpretar os fenômenos que afetam as situações patrimoniais, 

financeiras e econômicas de qualquer ente, seja este pessoa física, entidade de 

finalidades não lucrativas, empresa, ou mesmo pessoa de Direito Público, tais 

como Estado, Município, União, Autarquia, etc.  

Independentemente da área em que é aplicada, a técnica contábil oferece 

uma estrutura conceitual básica que favorece os indivíduos no modo de lidar com 

suas finanças.  Nesse sentido, a Contabilidade possui, como principal função, 

gerar informações úteis e relevantes para a tomada de decisão por pessoas 

físicas ou jurídicas. No âmbito empresarial, por exemplo, que interessa mais 

especificamente a este trabalho, essa ciência possibilita que o acionista/gestor 

possa analisar o grau de lucratividade da empresa, onde é necessário modificar 

e decidir em que ponto deve-se investir (FAVEIRO, 2006, p. 30). 

 

1.2. Evolução histórica da Contabilidade  

 

O desenvolvimento da contabilidade, desde suas formas mais incipientes, 

está estreitamente vinculado à evolução histórica da humanidade. Pesquisas 

mostram que o surgimento do ser humano foi há milhares de anos, em uma 

época na qual os meios de sobrevivência eram bem primitivos. Nesse sentido, 

Sousa (2015, s.p) descreve: 

 

De acordo com diversas pesquisas cientificas, o aparecimento 
dos primeiros ancestrais do homem surgiu a cerca de 3,5 – 4 
milhões de anos atrás. Os primeiros hominídeos pertenciam ao 
gênero Australopithecus1 e se diferenciavam dos demais 
primatas por conta de sua postura ereta, locomoção bípede e 
uma arcada mais próxima da atual espécie humana.   
 

Com a evolução da humanidade, foram necessárias técnicas e habilidades 

para que os seres humanos conseguissem viver em conjunto. Nesse sentido, 

uma das necessidades foi o desenvolvimento de técnicas de contabilidade, cuja 

origem está relacionada à necessidade do homem acompanhar e controlar a 

                                                           
1 Australopithecus é o nome de um dos mais antigos ancestrais do ser humano. Esse gênero de 

hominídeo se dividia em diversas espécies, cujos nomes tinham alguma relação com a região 

na qual os primeiros fósseis da espécie foram descobertos. 



11 
 

evolução de seu patrimônio. Dessa forma, a contabilidade faz parte da evolução 

e do desenvolvimento do próprio ser humano e da sociedade (MAUSS, 2015, p. 

2). Nesse sentido, segundo Iudícibus (2009, p. 15): 

 

Alguns historiadores fazem remontar os primeiros sinais 
objetivos da existência de contas a aproximadamente 2000 anos 
a.C. Entretanto, antes disso o homem primitivo, ao inventar o 
número de instrumentos de caça e pesca disponíveis, ao contar 
seus rebanhos, ao contar suas ânforas de bebidas, já estava 
praticando uma forma rudimentar de contabilidade. 
 

No entanto, é difícil delimitar com precisão a origem da contabilidade, pois 

ela tem origem remota e, segundo Iudícibus, Marion e Faria (2009), é praticada 

desde as primeiras organizações sociais formadas pelo homem. Afinal, o homem 

sempre buscou formas de gerenciar seus bens a fim de mantê-los ou aumentá-

los. Mesmo nas comunidades primitivas, havia práticas contábeis incipientes nas 

quais o controle financeiro, embora não dispusesse dos recursos que tem hoje, 

era usado como forma de proteção dos bens amealhados pelos proprietários.  

De acordo com Crepaldi (2011), na Antiguidade era comum os 

proprietários de bens materiais utilizarem registros baseados na contagem ou no 

inventário, e tal contagem era importante porque auxiliava o empreendedor a 

mensurar e avaliar a variabilidade de seu patrimônio, seu aumento ou 

decréscimo.  Nesse sentido, pode-se afirmar que o surgimento da contabilidade 

tem a ver com a busca pela implementação de registros relacionados às práticas 

comerciais. De fato, a contabilidade, desde suas formas mais rudimentares, 

visava o patrimônio daqueles que a utilizavam, e esse patrimônio era composto, 

por exemplo, por rebanhos ou por lotes de terra, bem como por quantidades de 

alimentos colhidos.  

Já na Idade Média, a contabilidade continuou a se desenvolver, mas, 

naquele contexto, a hegemonia da Igreja sobre as produções intelectuais 

dificultou a disseminação dos conhecimentos contábeis. Referindo-se a esse 

contexto, Crepaldi (2011, p.1) esclarece que: 

 

a contabilidade expandiu sua utilização para instituições como a 
Igreja e o Estado e foi importante instrumento no 
desenvolvimento do capitalismo [...]. No entanto, as técnicas e 
as informações ficavam restritas a donos de empreendimentos, 
pois os livros contábeis eram considerados sigilosos. 
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Desse modo, vale a pena, para efeitos de comparação, observar quais 

etapas o processo evolutivo da contabilidade apresentou ao longo da história.  

Segundo Sá (1997), a história da contabilidade segue um padrão evolutivo 

que comporta as seguintes etapas:  

 

a) Contabilidade na Antiguidade – Era em que começam a surgir as 

primeiras civilizações. A contabilidade, ainda incipiente, é usada como 

subsídio para o controle patrimonial;  

b) Contabilidade na Idade Média – A Contabilidade atinge maior 

complexidade, relacionada à administração dos grandes feudos. Destaca-

se a forma de contabilidade por partidas dobradas, idealizada por Luca 

Pacioli.  

c) Contabilidade do mundo moderno – a contabilidade continua a se 

desenvolver, acompanhando os progressos científicos ocorridos a partir 

do Renascimento. Destaca-se o aparecimento da obra pioneira “La 

Contabilitá Applicatta alle Administrazioni”, de Francesco Villa.  

d) Contabilidade na contemporaneidade – a contabilidade vai se 

especializando cada vez mais e adquirindo maior complexidade, até se 

tornar, na sociedade industrial e pós-industrial, um elemento 

preponderante para o êxito nos negócios.  

 

Uma vez que a evolução da contabilidade esteve relacionada aos avanços 

da sociedade, o advento da modernidade, com o Renascimento, foi crucial para 

o aprimoramento da ciência contábil. Com o desenvolvimento das Ciências, 

como a matemática, a contabilidade foi aprimorada pelas escolas de 

pensamento contábil que começaram a acompanhar as teorias desenvolvidas 

em cada época. Nesse sentido, a Europa, em especial a França foi um dos 

pilares importante para a implantação e desenvolvimento das técnicas contábeis, 

sendo que através de sua escola italiana de contabilidade propagou inúmeras 

teorias pelo continente europeu. (IUDÍCIBUS, 2009, p. 15). O autor ainda em 

referência afirma que: 

 

Os italianos e alemães fizeram da contabilidade ou quiseram 
dar-lhe, talvez, uma roupagem excessivamente vistosa, mas, 
assim mesmo, conseguiram na época, vender ao mundo esta 



13 
 

imagem. Esse conjunto de fatores desfavoráveis foi se 
acentuando a partir de 1920, com a ascensão econômica e 
cultural do colosso norte americano. Hoje mesmo na Itália, nas 
faculdades do norte do país, muitos textos apresentam influência 
norte americana e as principais empresas contratam na base da 
experiência contábil de inspiração norte-americana.  

 

Um ponto relevante no desenvolvimento da Contabilidade ocorreu com o 

crescimento dos Estados Unidos como potência econômica, ao final do século 

XIX. De acordo com Schmidt (2000), a economia norte-americana desencadeou 

um desenvolvimento contábil que refletiria em todo o cenário corporativo, no 

crescimento da indústria e na criação de multinacionais. Essas inovações 

permitiram que novas técnicas fossem aprimoradas e implantadas.  

Já em meados do século XX, foram publicadas várias obras, como as de 

Fábio Besta e Giuseppe Cerboni, que alavancaram grandes discussões acerca 

da aplicação da contabilidade na economia de mercado (IUDÍCIBUS, 2009, p. 

15). Como efeito dessa evolução, hoje, a Contabilidade possui um status que 

não usufruía em outras épocas, já que, com o acelerado processo de 

industrialização e a dinamização no mundo dos negócios, torna-se decisiva para 

a gestão patrimonial.  

De fato, a contabilidade possui uma inegável relevância social, uma vez 

que todas as empresas, independentemente do setor ou tamanho, dependem de 

serviços de contabilidade em maior ou menor grau. Isso porque, segundo 

Gianetti (1993, p. 48), nenhuma empresa consegue se desenvolver e obter êxito 

no mercado sem contar com um serviço de contabilidade adequado. Sá (1997, 

p. 120) afirma que: 

 

A profissão contábil consiste em um trabalho exercido 
habitualmente nas células sociais, com o objetivo de prestar 
informações e orientações baseadas na explicação dos 
fenômenos patrimoniais, ensejando o cumprimento de deveres 
sociais, legais, econômicos, tão como a tomada de decisões 
administrativas, além de servir de instrumentação histórica da 
vida da riqueza.  

 

Pela citação acima, pode-se inferir que ao cuidar das finanças, o 

contabilista zela pelo bom êxito socioeconômico da empresa, além de atentar 

para a idoneidade da organização no que se refere aos impostos, aos encargos 

sociais e aos direitos trabalhistas. Nesse sentido, observa-se que a escrituração 
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dos meios contábeis se tornou necessária para registrar os as movimentações 

decorrentes das atividades empresariais, o que contribuiria para tomada de 

decisão das organizações que estava começando a se desenvolver ao longo dos 

séculos. Assim, conforme Cosenza (2001, p. 45), “todas as modificações 

econômicas, políticas e sociais influenciam o mundo dos negócios e a maneira 

de pensar e agir das pessoas”, e desse modo “a contabilidade, como uma ciência 

social, vem evoluindo e se especializando para se adequar aos atuais processos 

de gestão demandados pelas organizações. ”  

Todavia, é importante levar em consideração que a Contabilidade é uma 

ciência em constante evolução, ou seja, mesmo com o aprimoramento que 

possui hoje, essa ciência ainda pode se desenvolver muito ao longo do tempo. 

Nessa perspectiva, o site Contábeis (2015, s.p) apresenta um diagnóstico 

relevante ao destacar que: 

 
Cada período caracterizou sua própria evolução contábil, seus 
métodos considerados avançados e utilizações que de certa 
forma satisfaziam suas necessidades no momento, seja da 
forma mais primitiva através da mensuração por pedrinhas ou 
da última geração de softwares, o que se pode perceber é que a 
evolução contábil não chegou ao seu ápice ou não chegará tão 
cedo. O mundo está em constante evolução seja 
financeiramente, seja intelectualmente, seja com avanços 
tecnológicos, o importante é que a contabilidade estará sempre 
contribuindo de alguma forma. 
 

Diante da explanação apontada pelos autores referenciados, a 

contabilidade é uma ciência que evoluiu desde o início das civilizações sociais 

humanitárias, a altura em que publicada a obra que divulga a contabilidade pelas 

partidas dobradas, disseminou vários estudos a respeito, da forma evolutiva e o 

desejo de racionalização do entendimento contabilístico. Por outro lado, no 

século XIX, dá-se início à fase científica da Contabilidade e são lançadas às 

bases para as grandes escolas que aparecem e se desenvolvem no século 

seguinte, ampliando principalmente a conjectura a respeito da objetividade 

principal da ciência contábil. 
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1.3. Objetivos da Contabilidade 

Segundo Iudícibus et al (2009), o grande objetivo da contabilidade é 

prover seus usuários em geral com o máximo possível de informação sobre o 

patrimônio de uma entidade e suas mutações.  

Já Marion (2008, p. 28) define como objetivo principal da contabilidade, 

conforme Estrutura Conceitual Básica: “permitir a cada grupo principal de 

usuários a avaliação da definição da situação econômica e financeira da 

entidade, num sentido estático, bem como fazer inferências sobre suas 

tendências futuras”. 

A contabilidade destina-se a fazer o registro sistemático das receitas e 

despesas, bem como dos lucros e perdas de uma empresa durante determinado 

período. Como tal pode ser considerada um método quantitativo que 

compreende a classificação e a mensuração do valor monetário das transações 

inscritas nos registros das empresas. Neste contexto, Gonsalves, (2004), 

defende que: 

Embora tenha como objetivo a determinação de 
quantidades, não se confunde com a estatística. Pois, enquanto 
esta última joga qualquer tipo de elemento quantitativo, como o 
número de nascimentos e óbitos, índices de população, valor da 
produção, etc., a contabilidade restringe-se aos fatos que podem 
ser expressos em termos de 5 moeda. Além disso, interpreta os 
dados de ordem financeira quanto a seus efeitos sobre 
determinada empresa, quer se trate de uma casa comercial, uma 
associação beneficente ou uma entidade governamental. 

 
Dentro desse contexto, segundo Silva (2006), podemos dizer que a 

contabilidade tem dois objetivos com base nas informações geradas: o controle 

e o planejamento, pois fornece informações para os sócios, acionistas, quotistas, 

fornecedores, funcionários administradores e governo. 

Ainda com relação aos objetivos, é preciso salientar que a Contabilidade, 

por ser uma ciência global, apresenta características um pouco distintas de 

acordo com as especificidades de cada país. O Brasil, por exemplo, também está 

em constante aprimoramento em suas formas de contabilidade, o que resulta em 

avanços significativos para o mercado. Assim serão apresentados no próximo 

subcapitulo alguns aspectos da contabilidade no país.  
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1.4. Contabilidade no Brasil 

 

Como apresentado até agora neste trabalho, a contabilidade é uma área 

que está em constante desenvolvimento, uma vez que sua essência é a base 

para o crescimento empresarial e para a tomada de decisões nas organizações. 

Desse modo, como o Brasil é considerado hoje um país em desenvolvimento, a 

contabilidade tornou-se uma forte ferramenta para que o empreendedor possa 

entender em qual ponto seria viável algum investimento, no âmbito econômico e 

social (IUDÍCUBUS et al 2009, p. 31). Assim, Iudícibus (2009, p. 20) explica 

como se deu a evolução da Contabilidade no Brasil e quais influências 

fundamentaram seus conceitos contábeis: 

 

o Brasil foi inicialmente influenciado pela escola italiana. Aliás, 
as paixões e discussões em torno das escolas – reditualista, 
patrimonialista, contista, materialista etc. – foram quase tão 
acesas aqui quanto na Itália e, de certa forma, igualmente 
irrelevantes.  

 

Nesse sentido, vale a pena mencionar como se deu o desenvolvimento 

das escolas responsáveis pelo ensino da Contabilidade no país, tendo em vista 

que o desenvolvimento das ciências contábeis, assim como de qualquer outra 

ciência, depende da formação contínua de profissionais e pesquisadores 

capacitados. Assim, Iudícibus (2009, p. 41) explica como surgiram as escolas de 

Contabilidade no Brasil: 

 

Provavelmente a primeira escola especializada no ensino da 
Contabilidade foi a Escola de Comércio Álvares Penteado, 
criada em 1902. Alguns autores preferem fazer recair a honra do 
pioneirismo na Escola Politécnica de São Paulo, a qual, alguns 
anos antes, em seu Curso Preliminar, já incluía a disciplina 
Escrituração Mercantil. Conquanto legalmente e 
cronologicamente tais autores possam ter razão, o fato de haver 
a disciplina de Escrituração Mercantil não caracteriza, a meu ver, 
um Curso de Contabilidade. 

 

Evidentemente, a Contabilidade no Brasil também foi aprimorada com o 

tempo, desde a criação da escola especializada até a implantação das técnicas 

nas empresas. Fazendo uma análise do cenário mais contemporâneo, o site 
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MOORE STEPHENS (2015, s.p) sublinha algumas mudanças no cenário 

brasileiro, onde:  

 

Os profissionais da área contábil estão se deparando 
com mudanças significativas ou substanciais que estão 
ocorrendo nas diretrizes ou normas que regem ou disciplinam o 
exercício da ciência contábil. Essas mudanças são decorrentes 
ou resultantes da integração da realidade contábil brasileira no 
cenário global ou mundial no universo do mundo dos negócios, 
necessitando estar atentos e ter conhecimento das alterações 
que estão e continuam ocorrendo a cada momento. 

 

 Embora a Contabilidade brasileira esteja em evidente evolução, autores 

como Padoveze, (2009) afirmam que ainda exercem grande influência 

internacional nas acepções contábeis no Brasil. Além disso, o autor aponta que 

a Contabilidade no Brasil ainda sofre influência da legislação tributária, 

principalmente da legislação sobre o imposto de renda.  

Esse detalhe é relevante porque segundo Marion (2012), nos dias atuais, 

a questão tributária é um fator de grande relevância nas organizações 

empresariais, pois os gestores têm a preocupação de estar se enquadrando na 

tributação que comporte suas atividades. Desse modo, em algumas 

organizações, principalmente nas micro e pequenas empresas, na maior parte 

do tempo o contador se dedica a questões tributárias.  

Como foi discutido nas seções que compõem este capítulo, pode-se notar 

que a contabilidade está em processo de evolução constante, pois tem passado 

por diversas etapas nas quais os conhecimentos e técnicas vão se sedimentando 

e se aperfeiçoando de acordo com as especificidades e condições históricas de 

cada época. Nesse sentido, a evolução da Contabilidade se estende desde os 

métodos de mensuração mais primários até a evidenciação do balanço social, 

assunto que será abordado no próximo subcapítulo. 
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2. UM ESTUDO A RESPEITO DO BALANÇO SOCIAL 

 

Neste segundo capítulo, com enfoque no que foi discutido sobre a origem 

da contabilidade, busca-se entender o princípio do balanço social, sua origem e 

definições. É importante entender que o balanço patrimonial da empresa muitas 

vezes não detalha para o usuário quais os tipos de investimentos e captação de 

recursos da organização. Por isso, o balanço social constitui uma evidenciação 

que permite com que gestores, investidores, e públicos interessados analisem a 

conduta socioambiental da organização e suas expectativas para o crescimento 

da empresa. 

 

2.1. Conceituação de Balanço Social 

 

Conforme já discutido no capítulo anterior, a Contabilidade, como ciência, 

possui ferramentas para que a empresa obtenha informações relevantes para 

sua tomada de decisões. Desse modo, o balanço social é uma maneira com a 

qual as empresas expõem seus investimentos e transmitem informações a 

respeito das atividades econômico-social da entidade. IUDÍCIBUA, MARION e 

FARIAS (2009, p.11). 

Segundo Sousa et al (2014, p. 3090), as teorias sobre as práticas sociais 

das organizações constituem um campo de estudos que vem se destacando nas 

últimas décadas em virtude da cobrança da sociedade em tornar as informações 

socioambientais cada vez mais transparentes e acessíveis. Nessa perspectiva, 

Sousa et al (2014, p. 3090) corroboram esse ponto de vista afirmando que: 

 
Na busca de um conceito que possa fundamentar a utilização do 
Balanço Social, entende-se que o mesmo é o resultado de 
pressões sociais que visam aperfeiçoar a transparência das 
informações e as políticas praticadas pelas entidades em 
benefício da comunidade. Ressalta-se ainda que o Balanço 
Social represente a demonstração dos recursos e das 
influências tidas como favoráveis, quando gera empregos, 
contribui para arrecadação de tributos, pratica ações de 
responsabilidade socioambiental, entre outras, e desfavoráveis 
quando provocam ações prejudiciais ao homem e ao meio 
ambiente. 
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Nesses termos, a ideia de Balanço Social parte da premissa de que os 

investimentos empresariais devem ser aplicados de forma a produzir 

rentabilidade para a empresa e reverter o cenário de degradação do ambiente, 

investindo parte do lucro obtido pelas organizações em recursos para o meio 

social (VIEIRA, 2006, p. 38). De fato, as informações organizacionais obtidas 

pelas demonstrações contábeis traduzem o grau de comprometimento de uma 

Instituição com o social e o ambiental: “O Balanço Social, componente não 

obrigatório das demonstrações contábeis requeridas, tem por objetivo 

demonstrar o resultado da interação da empresa com o meio em que ela está 

inserida [...]”. (IUDÍCIBUS, (2009, p. 7). 

O Balanço Social começou a ganhar espaço na sociedade civil com a 

crescente preocupação das organizações com o patrimônio ambiental. A 

preservação do meio ambiente tornou-se um componente cada vez mais 

necessário no meio empresarial, tendo em vista que a crescente conscientização 

ambiental da sociedade teve como consequência a maior exigência sobre os 

empreendedores. Desse modo, o Balanço Social representa uma forma de exigir 

das organizações o compromisso e envolvimento com o meio ambiente e com a 

sociedade, como uma forma de contribuição que proporciona resultados e bene-

fícios mútuos. Segundo o site (RUMO SUSTENTAVEL, 2015, s.p), 

 

O Balanço Social é um mecanismo utilizado pelas empresas 
para tornarem públicas as suas intenções e compromissos, 
visando à transparência de suas ações no exercício da 
responsabilidade social corporativa (RSC), trazendo 
informações qualitativas e quantitativas. 
 

Por isso, a criação do modelo de balanço social foi muito importante para 

que as empresas pudessem mover-se, de forma a traduzir suas ações sociais 

em números e resultados. Afinal, as informações organizacionais obtidas pelas 

demonstrações contábeis traduzem o grau de comprometimento de uma 

Instituição: “O Balanço Social, componente não obrigatório das demonstrações 

contábeis requeridas, proporciona a evidenciação do resultado da interação da 

empresa com o meio em que ela está inserida, tanto internamente quanto 

externamente. [...]”. (IUDÍCIBUS, 2009, p. 7). 

Assim, o Balanço Social demonstra não somente os lucros que a empresa 

gerou em determinado período como também evidencia o seu desempenho 
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social, ou seja, demonstra à sociedade que a empresa não está apenas focada 

no retorno de suas atividades, mas também se preocupa com o bem-estar da 

comunidade como um todo. Afinal, muitas vezes as organizações dependem do 

meio ambiente e do local onde estão inseridas para exercer suas atividades e 

atrair investidores. Isso significa que o balanço social agrega valor social à 

imagem da empresa: “Também do ponto de vista da melhoria da imagem da 

organização, o Balanço Social é um mecanismo bastante utilizado”, pois irá 

mostrar o grau de comprometimento da empresa com o lado social e a obtenção 

de resultados. (RUMOSUSTENTAVEL, 2015, s.p). 

 

2.2. Objetivos e relevância do Balanço Social 

 

Independentemente da sua formatação, o Balanço Social deve almejar a 

demonstração do resultado da interação da empresa para com o meio social em 

que está inserida, além de apresentar os relatórios que contenham dados que 

permitem identificar o perfil da atuação social da empresa durante o ano, a 

qualidade de suas relações com os empregados (ressaltando-se aspectos como 

recursos humanos e ambientais), além de sua contribuição para o 

desenvolvimento econômico e social e para a cidadania (FERREIRA, 2009, p. 

39). Sob o mesmo ponto de vista, Iudícibus et al (2009, p.10) afirmam que: 

 
O balanço social tem por objetivo demonstrar o resultado da 
interação da empresa com o meio em que está inserida. Possui 
quatro vertentes: o balanço ambiental, o balanço de recursos 
humanos, demonstração do valor adicionado e benefícios e 
contribuições à sociedade em geral. 
 

Como parte fundamental da Contabilidade, o Balanço Social objetiva 

apresentar o resultado das atividades empresariais no que diz respeito à sua 

relação com o meio em que está inserida, e também demonstrar ao usuário como 

a empresa está trabalhando para repor para a sociedade ou ambiente aquilo que 

ela retira para utilizar em seus meios de produção (IUDÍCIBUS et al, 2009, p.10). 

À medida que foi adquirindo importância, o Balanço Social tornou-se um 

documento em que as corporações contemporâneas realizam e publicam 

anualmente. Embora muitas empresas ainda não tenham aderido à prática do 

Balanço Social, essa medida tem uma relevância inestimável, pois permite 
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apresentar dados e informações sobre a qualidade da interação com a sociedade 

e com o próprio corpo de colaboradores sem se esquecer do meio ambiente 

(FERREIRA, SIQUEIRA, GOMES, 2009, p. 17).  

TOLDO (2000, p. 13) corrobora esse ponto de vista ao afirmar que a 

aplicabilidade do Balanço Social possibilita que os relatórios sociais tragam para 

a sociedade a parte empresarial que se preocupa com o ser humano, com a 

comunidade e com o meio ambiente. Isso porque o Balanço Social apresenta 

tudo o que as empresas fizeram para seus colaboradores quanto a “salários, 

alimentação, educação, saúde, segurança no trabalho, transporte, creches, 

previdência privada, bolsa de estudos, participação nos resultados entre outras” 

e também melhorias no ambiente externo da empresa, como ações de 

reflorestamentos, reutilização eficiente de água, revitalização de praças, dentre 

outras (TOLDO, 2000, p. 13). 

Ainda segundo a autora, o balanço social também mostra o “faturamento 

bruto, lucro operacional, folha de pagamento, encargos sociais, tributos pagos e 

outros”, e ainda mostra todos os investimentos feitos nas áreas de “cultura, 

esporte, habitação, saúde pública, saneamento, assistência social, segurança, 

urbanização, defesa civil, educação, obras públicas, campanhas e outros” 

(TOLDO, 2000, p. 13). No investimento feito para o meio ambiente, o Balanço 

Social apresenta “programas de reflorestamento; despoluição; gastos com 

introdução de métodos não-poluentes e outros, que visam a conservação, 

recuperação ou melhoria do meio ambiente” (TOLDO, 2000, p. 13).  

Sob essa mesma ótica, Sousa et al (2014, p. 3090) afirmam que o Balanço 

Social  

 

é o resultado de pressões sociais que visam aperfeiçoar a 
transparência das informações e as políticas praticadas pelas 
entidades em benefício da comunidade. Ressalta-se ainda que 
o Balanço Social represente a demonstração dos recursos e das 
influências tidas como favoráveis, quando gera empregos, 
contribui para arrecadação de tributos, pratica ações de 
responsabilidade socioambiental, entre outras, e desfavoráveis 
quando provocam ações prejudiciais ao homem e ao meio 
ambiente, entre elas: poluição, acidentes de trabalho, ações 
judiciais provenientes de causas ambientais, etc. 

 

 Nesse contexto, IUDÍCIBUS, (2009, p. 6) esclarece que o Balanço Social 

só pode ser construído se for constatado dentro de uma Instituição empresarial 
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as práticas de responsabilidade social. Os relatórios sociais divulgados pelas 

organizações validam e evidenciam a discussão sobre as ações sociais para 

com a sociedade, já que contribuem para a contabilização e mensuração dos 

gastos/investimentos feitos pelas empresas no que se diz respeito às questões 

de sustentabilidade. Apontando de forma mais detalhada os benefícios do 

Balanço Social para as empresas e para a sociedade, Toldo (2000, p. 13) afirma 

que: 

 

Os empregados têm a segurança de seus direitos resguardados, 
sendo que são considerados o maior patrimônio da empresa. E 
também inseridos na comunidade recebem o benefício das 
ações sociais realizadas, além de seus familiares e vizinhos. Os 
empregados se sentem também estimulados a participarem da 
realização dos programas sociais;  
Os investidores e fornecedores podem conhecer melhor os 
dirigentes. Suas responsabilidades e preocupações. Como 
encaram o lado humano na empresa e na comunidade;  
Os consumidores percebem tais atitudes e simpatizam pela 
empresa. Preocupam-se com preço e qualidade, e este 
diferencial poderá aproximar a empresa dos consumidores; E 
por fim para o Estado ajuda na formulação das políticas públicas.  
 

 Considerando esses itens, é possível afirmar que o crescimento da 

sociedade de forma sustentável só é possível quando há um envolvimento de 

ambas as partes empresa/comunidade. Assim, considera-se que o Balanço 

Social, segundo os autores em referência, tem por finalidade a exposição dos 

investimentos sociais feito pelas organizações, independentemente do seu ramo 

de atividade, procurando um melhor bem-estar social e atraindo a captação de 

recursos para seus investimentos. Em continuidade a essa discussão, no 

próximo subcapítulo será demonstrado o histórico do balanço social no mundo. 

 

2.3. Histórico do Balanço Social no mundo 

 

 Segundo o site BALANCOSOCIAL (2015, s.p.), a formalização e o 

surgimento da responsabilidade social nas empresas ocorreram na década de 

1970, na grande Europa. Logo em seguida, no ano de 1971, a empresa alemã 

“Singer” iniciou a criação de um relatório social, que fora “[...] um balanço de suas 

atividades sociais [...]”. No entanto, a mesma organização alemã, logo no ano 

subsequente criou “[...] o primeiro Balanço Social da história das empresas [...]”. 
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(BALANCOSOCIAL, 2015, s.p.). Por sua vez, segundo o Portal Fumec, (2015, 

s.p), o Balanço Social já era utilizado na década anterior, em outros países: 

 

O Balanço Social é publicado por algumas empresas dos EUA 
desde o início da década de 1960. A França foi o primeiro país 
a tornar obrigatória a elaboração do BS das empresas. A 
obrigatoriedade de publicação do BS também existe em Portugal 
e na Bélgica. Já em países como a Alemanha, a Holanda e a 
Grã-Bretanha, mesmo não havendo uma prescrição legal, a 
prática de publicação de relatórios sociais é comum há algum 
tempo. 

 

Nessa mesma linha de raciocínio, SOUSA et al (2014, p. 3089), ao 

discorrerem sobre a origem do Balanço Social, afirmam: 

 

Os primeiros indícios do Balanço Social se deram nos Estados 
Unidos da América a partir das consequências oriundas da 
Guerra do Vietnã nas décadas de 60 e 70. Consequências estas 
que trouxeram sofrimento e morte à população, acarretando 
inúmeros danos à sociedade e ao meio ambiente. O fato 
provocou indignação e revolta do povo em relação às empresas 
envolvidas no conflito, fazendo com que fosse adotada uma 
nova postura moral e ética das organizações perante a 
sociedade. 

 

Tudo isso fez com que as práticas sócio/ambientais dos países da grande 

Europa crescessem muito durante a década de 1970 e contribuíssem para o 

aumento da criação e divulgação dos Balanços Sociais, que eram obrigatórios e 

deveriam ser divulgados anualmente para a sociedade e todos seus tipos de 

usuários (BALANCOSOCIAL, 2015, s. p.). 

 Então surge na França, no dia 12 de julho de 1977, a criação da Lei 

77.769, na qual as empresas eram obrigadas a criar seus balanços sociais 

consolidados e periódicos. Portanto, as organizações que possuíssem um 

número de funcionários acima de 700 pessoas já necessitariam da criação do 

BS. Porém, no mesmo ano esse número caiu para 300 funcionários.  

(BALANCOSOCIAL, 2015, s. p.). 

  No ano de 1985 em Portugal, foi publicada, segundo Freire e Rebouças 

(2001, p. 80 apud CARVALHO; SIQUEIRA, 2009, p. 28.), a Lei nº 141, e “após o 

Decreto-lei nº 9/92 tal demonstrativo passou a dar mais ênfase às ações sociais 

da empresa em relação à melhoria de vida da comunidade”. Essa lei tinha como 
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objetivo a obrigação de que “as empresas com mais de 100 funcionários 

elaborassem seus próprios balanços sociais, e o principal usuário dessas 

informações é o Ministério do Emprego e da Segurança Social”. (CUNHA; 

RIBEIRO, 2004, apud CARVALHO; SIQUEIRA, 2009, p. 28.). 

Na década de 1990 já havia chegado à Bélgica toda a movimentação 

que a responsabilidade social causava nas empresas. No entanto, isso fez com 

que o país criasse “um decreto real instituído em 4 de agosto de 1996”, o qual 

fora dividido em “quatro categorias: estado das pessoas ocupadas, movimento 

do pessoal durante o exercício, informações sobre manutenção e criação de 

empregos” e também a “formação dos trabalhos durante o exercício” (FREIRE; 

REBOUÇAS, 2001, apud CARVALHO; SIQUEIRA, 2009, p. 28.).  

Cada vez mais difundido em todo o mundo, o Balanço Social, de acordo 

com Siqueira (2009, p. 10), tornou-se uma ferramenta que permite inúmeras 

analises e impactos direto nas empresas, desde investimentos ambientais e 

sociais a aplicações de recursos. Assim, os Balanços Sociais publicados por 

empresas de diversos países e, de acordo com IUDÍCIBUS (2009, p. 8), 

 

Embora não haja qualquer exigência legal quanto à divulgação 
do Balanço Social, as empresas são contínua e crescentemente 
solicitadas a informarem sua política em relação ao meio 
ambiente, via exigência de sistemas de gerenciamento 
ambiental, Relatórios de Impactos Ambientais, e em alguns 
casos têm de assumir o ônus de provar que não agridem a 
natureza. No caso dos recursos humanos, as exigências de 
cumprimento das legislações trabalhistas e as reivindicações 

sindicais são rigorosas. 
 

 No contexto internacional contemporâneo, o Balanço Social representa, 

para as empresas, uma chave de entrada para novos mercados. Isso porque 

uma empresa bem aprimorada, com um capital de giro capaz de refletir 

desenvolvimento para organização e cuidado com os recursos naturais 

utilizados, pode gerir investimentos maiores e obter mais resultados positivos 

para acionistas e profissionais (DIAS, 2012, p. 126).  

Em continuidade ao desenvolvimento deste capítulo, o tópico a seguir 

discorrerá sobre o Balanço Social no Brasil e seu desenvolvimento. Como o 

Balanço Social constitui uma prática que foi ganhando cada vez mais destaque 
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nas empresas internacionais, torna-se importante conhecer sua evolução nas 

organizações brasileiras. 

 

2.4. Balanço Social no Brasil 

 
No Brasil, o Balanço Social se desenvolveu, primeiramente, a partir da 

necessidade que as empresas tinham de mostrar para a sociedade qual a sua 

forma de utilização dos recursos utilizados. Isso porque, segundo Camargo 

(2001), gradativamente a sociedade observava que, em uma cultura marcada 

por intensas transformações (da era primitiva até a revolução industrial), crises 

de paradigmas e relativização de antigos binarismos como correto/incorreto, 

altruísmo/destruição, os valores morais, éticos e de responsabilidade social eram 

muitas vezes desconsiderados, ou interpretados sem critério para servir aos 

interesses de determinados grupos ou pessoas.  

Ainda em referência, Camargo (2001), profere que esse grupo de 

pessoas, tratava-se de uma sociedade balizada pelo forte individualismo, pelo 

egocentrismo, pelo sucesso a qualquer custo. Esse quadro, evidentemente, 

tinha impacto no mercado, notadamente no modo como o homem danifica o meio 

ambiente na busca desenfreada por acumulação de capital.  Isso porque há uma 

negligência generalizada quanto a entender a natureza como fonte de insumos 

(finitos, exauríveis) e receptora de resíduos, com capacidade de carga também 

finita.  

Foi sob estes moldes que o crescimento econômico do país ocorreu, de 

modo que a economia, na qual operam os agentes produtivos e os consumidores 

finais, é vista como um todo, que pode crescer infinitamente. Já o meio ambiente 

é a parte, e em caso de diminuição de estoque e/ou qualidade dos recursos por 

ele oferecidos, o progresso é capaz de substituí-los. Como resultado dessa visão 

equivocada de substitutibilidade perfeita entre bens materiais e naturais, os 

problemas ambientais enfrentados começaram a chamar atenção da sociedade 

brasileira (CORTINA; MARTÍNEZ, 2005). A falta de uma escala ótima de uso dos 

bens e serviços ecossistêmicos, combinada com o objetivo de lucro imediato, 

tem ameaçado provocar a exaustão e a degradação dos recursos naturais, que 

em sua grande parte compõem os fluxos de matéria e energia que alimentam 

tais objetivos; o que acaba comprometendo, ou até mesmo impedindo a 
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sustentabilidade das atividades econômicas nas empresas e instituições 

econômicas.  

Assim, em decorrência das crescentes discussões em torno da 

degradação do ecossistema, as indústrias brasileiras, em diversos ramos de 

atuação, viram-se pressionadas a apresentarem explicações sobre como 

utilizavam os recursos naturais e quais eram suas formas de retribuir a sociedade 

pela utilização desses recursos.  

Assim, as empresas foram cobradas para que repusessem, de alguma 

forma, os recursos retirados da natureza como forma de amenizar o impacto que 

as mesmas estavam causando no ambiente. Desse modo, uma alternativa para 

confirmação de transparência consistia em demonstrar para a sociedade como 

era feito a capitação dos recursos naturais e como as organizações repassavam 

para a sociedade parte dos benefícios de suas atividades. (WEBARTIGOS, 

2015, s.p.). 

Desse modo, as empresas brasileiras passaram a utilizar os relatórios 

contábeis como uma forma resumida e ordenada da coleta e junção de dados 

de uma organização. Assim, o Balanço Social foi se adequando às novas 

exigências do mercado, passando a evidenciar não apenas recursos 

direcionados para o ambiente como também benefícios voltados para a 

sociedade de forma geral. Os gestores, então, passaram a utilizar esse material 

a fim de relatar às empresas ou à sociedade os principais fatos encontrados pela 

contabilidade em determinado período de tempo, amplitude econômica, 

financeira e social (MARION, 2012, p. 39). 

Ao discutir o histórico do balanço no Brasil, Mattos et al (s.d, p.5) afirmam 

que um grande mentor do balanço social no Brasil foi Herbert de Souza: 

 

Pode-se considerar como grande fomentador do Balanço Social 
no Brasil, o sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, que por 
intermédio do Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 
Econômicas (Ibase), em 1997, iniciou campanha pela 
divulgação de um Balanço Social das empresas. Segundo o site 
do Instituto Ibase, ainda em 1997, em parceria com a Gazeta 
Mercantil, o Instituto Ibase lança o selo do Balanço Social, a fim 
de estimular a participação das companhias. Nesse período, o 
selo era oferecido a todas as empresas que publicassem o 
Balanço Social. Atualmente o selo é oferecido apenas às 
empresas que publicarem o Balanço. 
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No entanto, a difusão do Balanço Social ocorreu com atraso no Brasil, se 

comparada com sua evolução na Europa e nos Estados Unidos. De fato, há 

indícios de uma tendência à responsabilidade social ainda nos anos 1960, mas 

o Balanço Social propriamente dito seria desenvolvido um pouco mais tarde, 

conforme explana o site BALANÇOSOCIAL, (2015, s. p.):  

 

[...] os ventos desta mudança de mentalidade empresarial já 
podem ser notados na “Carta de Princípios do Dirigente Cristão 
de Empresas” desde a sua publicação, em 1965, pela 
Associação de Dirigentes Cristãos de Empresas do Brasil 
(ADCE Brasil). Na década de 80, a Fundação Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial e Social (FIDES) chegou a 
elaborar um modelo. Porém, só a partir do início dos anos 90 é 
que algumas empresas – muito poucas – passaram a levar a 
sério esta questão e divulgar sistematicamente em balanços e 
relatórios sociais as ações realizadas em relação à comunidade, 
ao meio ambiente e ao seu próprio corpo de funcionários. [...] 
Desta forma, o Balanço Social da Nitrofértil, empresa estatal 
situada na Bahia, que foi realizado em 1984, é considerado o 
primeiro documento brasileiro do gênero, que carrega o nome 
de Balanço Social. No mesmo período, estava sendo realizado 
o BS do Sistema Telebras, publicado em meados da década de 
80. O do Banespa, realizado em 1992, compõe a lista das 
empresas precursoras em BS no Brasil [...]. 
 

No Brasil, a responsabilidade social foi um termo mais utilizado a partir de 

1990. Com o término da repressão política e do regime militar, o movimento que 

apoiava a responsabilidade social das empresas ganhou força e estímulo. Nesse 

mesmo período, surgiram muitas organizações não governamentais, segundo o 

site Responsabilidade Social (2015, s.p.). A partir de toda essa movimentação 

na década de 1990, o Brasil tornou-se um país preocupado com questões 

ambientais e de sustentabilidade que até então estavam ausentes do cotidiano 

brasileiro. Segundo Dias (2012, p. 4): 

 

Em um contexto ideológico de mudanças, que se aceleram a 

partir da queda do muro de Berlim em 1989 e a derrocada do 

Estado Soviético em 1991, o que implicou um movimento em 

que as empresas deixaram de ser uma trincheira da luta de 

classes, concepção predominante ao longo do século XX, para 

transformar-se em um espaço com novo significado, no qual os 

cidadãos percebem essas organizações como agentes sociais 

inseridos na sociedade, que assim obtém uma legitimação social 

até então desconhecida pelos próprios empresários. O que, em 

contrapartida, aumenta o compromisso da comunidade de 

negócios com os desdobramentos sociais de suas atividades 
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 Para tanto, um fato, relevante, ocorrido na economia brasileira já no final 

do século XIX, foi o aumento do setor assalariado. Essa expansão fez com que 

o consumo de bens praticamente dobrasse. O mecanismo desse novo sistema 

crescia rapidamente, apresentando diferenças com respeito à antiga economia 

de subsistência. (FURTADO, 2003, p. 157). Trata-se de um [...] “Sistema 

econômico baseado em atividades rudimentares que existem com o único 

objetivo da autossuficiência, produzindo apenas o necessário para o consumo 

imediato” [...]. (INFOPÉDIA, 2015, s.p.) 

 Segundo SOUSA et al (2014, p.3088), o Balanço Social no Brasil passou 

a ser uma ferramenta de capacitação da própria empresa, que, ao investir parte 

de seus recursos para ações sociais, demonstra para o usuário que sua real 

intenção não é somente o lucro, mas a harmonização de ambas as partes.  

 Pode-se perceber que, segundo os autores referenciados acima, a 

origem do Balanço Social foi um marco importante para a continuidade do bem 

social acoplado às práticas de sustentabilidade, que, com a sua função dentro 

das empresas de cuidar do social e do ambiental, fez com que ela se tornasse, 

gradativamente, parte integrante das organizações e um meio não somente de 

doar dinheiro, mas, também, de mudança e melhoria constante em todos os 

envolvidos no processo empresarial.  

 

2.5. A Obrigatoriedade do Balanço Social 

 

ROSSI et al (2006, p.3) explicam que, no Brasil, o Balanço Social não tem 

uma obrigatoriedade definida. Os autores fazem uma comparação entre a 

obrigatoriedade da divulgação em países da Europa e no Brasil: 

 
A divulgação do Balanço Social não é obrigatória em todos os 
países. O primeiro país que regulamentou a sua publicação foi a 
França, através da Lei nº 77.769, de 12 de julho de 1977, sendo 
este exemplo seguido por Portugal, em 1985, e posteriormente 
pela Bélgica, em 1996. No Brasil não existe a obrigatoriedade de 
elaboração e publicação do Balanço Social, porém, por parte de 
alguns setores do governo e da sociedade civil, existe a intenção 
de que isto ocorra afirma que como não há regulamentação 
relativa à demonstração do Balanço Social, as organizações 
“divulgam os dados que entendem relevantes e da forma que 
melhor convém”. Desse modo, exceto nos países onde a 
publicação é obrigatória, a maioria dos Balanços Sociais não 
segue efetivamente uma estrutura básica. 
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No entanto, Assis (2008, p.7), ao analisar o mercado competitivo atual, 

argumenta que, embora o Balanço Social não seja uma obrigatoriedade definida 

por lei, é claro perceber que o mercado competitivo está evoluindo rapidamente 

e o cenário mercadológico tende a beneficiar aquelas organizações que buscam 

um melhor amadurecimento de suas atividades e o reconhecimento no mercado. 

Assim, uma vez que o Balanço Social representa todo o trabalho da empresa 

para com a sociedade, as organizações que o executam acabam se destacando 

no mercado, pois a busca pela preservação socioambiental está cada vez mais 

sendo cobrada das organizações. 

Nessa mesma perspectiva, Iudícibus (2009, p. 8) afirma que, embora não 

sejam obrigatórias,   

 

as informações do Balanço Social têm importância para divulgar 
a postura da empresa e para que os interessados em sua 
continuidade tomem conhecimento da linha de conduta que está 
sendo adotada pela companhia [...]. 
 

 Assim, nota-se pelos argumentos dos autores mencionados que o 

Balanço Social não tem uma obrigatoriedade definida, mais é clara sua 

importância para a empresa, tendo em vista que, ao adotar essa opção contribui 

para o seu desenvolvimento econômico, pois de alguma forma ela fica mais bem 

valorizada no mercado e acaba atraindo mais investidores. Nesse sentido, a 

adesão ao Balanço Social constitui uma espécie de obrigação ética para as 

empresas, tendo em vista que grande parte da degradação ambiental é causada, 

direta ou indiretamente, por elas. Assim, a responsabilidade social teria a função 

de contribuir para a reversão de um quadro de deterioração do ecossistema sob 

influxo do capitalismo global: 

 

Em virtude da globalização e do incremento da produção 
industrial, o desenvolvimento econômico acarretou um aumento 
substancial na oferta de bens e serviços e, consequentemente, 
houve também um aumento na demanda, o que vem, em um 
ciclo vicioso, gerando um consumo cada vez maior e provocando 
consequências danosas ao meio ambiente. Faz-se necessário 
que empresas, consumidores, poder público e toda a sociedade 
se unam objetivando a modificação deste comportamento, 
agindo de forma a perseguir o equilíbrio entre o crescimento 
econômico e a conservação dos recursos naturais (SAMPAIO, 
2013, p. 165). 
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A fim de observar como ocorre, na prática, o Balanço Social, no próximo 

capítulo será analisado o histórico de uma empresa para saber qual seu nível de 

comprometimento para com a sociedade. Através da análise de seu Balanço 

Social, será observado como a empresa repassa parte de seus benefícios para 

a sociedade. Além disso, será analisado se o Balanço Social gerou um aumento 

ou diminuição de lucratividade da empresa.  
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3. ESTUDO DE CASO SOBRE A EMBRAPA2 

 

 

Com base no levantamento bibliográfico e exame de trabalhos científicos 

de referência que fornecem conhecimentos teóricos a respeito do tema 

abordado, este capítulo consiste em um estudo de caso pautado na análise da 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Em um primeiro 

momento, procede-se a um breve histórico da referida empresa. Em seguida, 

são apresentados os procedimentos metodológicos adotados na realização do 

estudo de caso e, finalmente, são apresentados os resultados obtidos no estudo 

de caso.  

 

3.1. Caracterização da EMBRAPA 

 

A Embrapa consiste em uma empresa voltada para a inovação 

tecnológica mediante produção de conhecimentos, sobretudo tecnológicos, a fim 

de beneficiar a agropecuária no Brasil. Para tanto, a empresa adotou como 

desafio o desenvolvimento, em parceria com o Sistema Nacional de Pesquisa 

Agropecuária (SNPA), de um paradigma de produção agropecuária adequado 

às especificidades do país, com vistas a superar os obstáculos que dificultavam 

o crescimento desse setor no país. Ao levar em conta as principais necessidades 

apresentadas pela produção agropecuária, a Embrapa busca desenvolver um 

conjunto de medidas para viabilizar “tecnologias e práticas sustentáveis para o 

setor agropecuário”. (EMBRAPA, 2015, s.p.).  

A sede da Embrapa está localizada em Brasília, e sua função se pauta no 

planejamento, supervisão e monitoramento das atividades vinculadas à 

realização de pesquisas no campo da agropecuária e ao desenvolvimento de 

políticas voltadas para a agricultura. Para isso, a sede possui 17 Unidades 

Administrativas que atuam em conjunto para que a empresa alcance os objetivos 

almejados. 

                                                           
2 As informações contidas neste capítulo são baseadas nos históricos empresariais da 

EMBRAPA, aos quais se teve acesso on line, mediante o site www.embrapa.br, consultado em 

outubro de 2015.  

http://www.embrapa.br/
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Também é relevante apresentar como se dá a dinâmica organizacional da 

empresa, levando-se em consideração as hierarquias entre os integrantes de 

seu corpo de funcionários e entre as unidades, como se vê no quadro:  

Quadro 1. Organograma da Embrapa 

 

Fonte: EMBRAPA (2015, s.p).  
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Na página virtual da Embrapa são apresentados alguns dos elementos 

norteadores do modo de atuação da empresa, isto é, a missão e a visão. A 

empresa tem como missão “Viabilizar soluções de pesquisa, desenvolvimento e 

inovação para a sustentabilidade da agricultura, em benefício da sociedade 

brasileira”, e sua visão de futuro consiste em “Ser referência mundial na geração 

e oferta de informações, conhecimentos e tecnologias, contribuindo para a 

inovação e a sustentabilidade da agricultura e a segurança alimentar”. 

(EMBRAPA, 2015, s.p).  

Como resultado dessa postura assumida pela Embrapa, alguns 

resultados expressivos foram conquistados pela empresa, conforme explica sua 

página virtual:  

 

Esse esforço ajudou a transformar o Brasil. Hoje a nossa 
agropecuária é uma das mais eficientes e sustentáveis do 
planeta. Incorporamos uma larga área de terras degradadas dos 
cerrados aos sistemas produtivos. Uma região que hoje é 
responsável por quase 50% da nossa produção de grãos. 
Quadruplicamos a oferta de carne bovina e suína e ampliamos 
em 22 vezes a oferta de frango. Essas são algumas das 
conquistas que tiraram o País de uma condição de importador 
de alimentos básicos para a condição de um dos maiores 
produtores e exportadores mundiais. (EMBRAPA, 2015, s.p.). 
 

Também é relevante mencionar a inserção internacional da Embrapa, 

uma vez que se trata de uma empresa marcada pela atuação no contexto global. 

Segundo consta em sua página, a empresa, no decorrer de sua evolução 

histórica, foi edificando uma ampla rede de colaboração internacional. Conforme 

informação obtida no site da empresa, 

 

A vertente de atuação da Embrapa em políticas globais visa 
acompanhar e gerenciar as posições institucionais em 
convenções, acordos, protocolos, tratados, comissões e fóruns 
mundiais (Fórum das Nações Unidas sobre as Florestas, 
Convenção de Diversidade Biológica, Conferência das Nações 
Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Organização 
Mundial do Comércio, Convenção Internacional de Combate à 
Desertificação, entre outros). (EMBRAPA, 2015, s.p.).  

 

Como resultado, a Embrapa mantém relações em todos os continentes, 

estabelecendo vínculos colaborativos de pesquisa com renomadas instituições 

de pesquisa no exterior. Esse vínculo tem como contrapartida a contribuição da 

Embrapa para o desenvolvimento de outros países, pois o Brasil dispõe as 
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tecnologias agropecuárias desenvolvidas aqui para serem adaptadas em 

conformidade com a realidade de outros países. Trata-se, portanto, de uma 

colaboração mútua, que, segundo a página virtual da Embrapa, tem auxiliado na 

diminuição da pobreza em diversos países na África e na América Latina.  

 Uma vez apresentada a caracterização geral da Embrapa, segue-se, no 

tópico seguinte, um panorama histórico do desenvolvimento dessa empresa no 

Brasil.  

 

3.2. Histórico da Embrapa 

 

A década de 1970 marcou o início da industrialização e da modernização 

agropecuária. De acordo com Cano (1998), nos anos 1970 a adoção de 

equipamentos modernos, aliada à utilização de técnicas de produção mais 

sofisticadas, contribui para que o interior do país fosse perdendo seu aspecto 

“rural” no sentido pejorativo do termo, e a pecha de “atraso” foi cada vez mais 

substituída por um novo perfil demográfico e econômico. Assim, de acordo com 

Rippel (2005), a década de 1970 sinaliza dois movimentos importantes na 

história econômica brasileira: de um lado, a inovação tecnológica no âmbito da 

agroindústria pela utilização de insumos modernos e o êxodo rural para centros 

urbanos decorrente desse mesmo processo de modernização. 

Foi nesse contexto de modernização e intensificação da prática agrícola 

no Brasil que surgiu uma empresa que se tornaria referência no setor. Em uma 

época na qual a modernização da agricultura era apontada como um fator 

necessário para o desenvolvimento econômico do país, no dia 7 de dezembro 

de 1972 o presidente da República, Emílio Garrastazu Médici, aprovou a criação 

de uma empresa de caráter público, que seria denominada Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), nome que mantém até hoje. Portanto, a 

Embrapa emergiu como uma empresa governamental, atrelada ao Ministério da 

Agricultura.  

Uma vez que o agronegócio estava em crescente expansão, o governo 

federal chegou à conclusão de que seria necessário dinamizar ainda mais a 

produção com auxílio da tecnologia. Afinal, naquele contexto os trabalhadores 

rurais demonstravam dificuldade em atender às demandas do mercado sem o 

auxílio necessário dos conhecimentos científicos. Desse modo, o Ministério da 
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Agricultura procurou inserir o conhecimento científico no setor agropecuário a 

fim de aprimorá-lo.  

Nesse sentido, a criação da Embrapa foi movida pelo desafio de superar 

as dificuldades do setor agrícola brasileiro, que naquela época ainda era carente 

de aperfeiçoamento tecnológico necessário para o país se tornar um expoente 

da produção agropecuária. Afinal, as necessidades do mercado interno devido 

ao vertiginoso aumento demográfico brasileiro, somadas às demandas do 

mercado internacional, exigiam iniciativas eficazes.  

A primeira Diretoria da Embrapa obteve posse naquele mesmo ano de 

1973, junto ao Ministério da Agricultura. Desse modo, José Irineu Cabral foi 

escolhido para ocupar o cargo de primeiro diretor-presidente da empresa. Desde 

o início de sua gestão, Cabral priorizou o aprimoramento tecnológico, a definição 

de projetos que seriam priorizados, a criação de tecnologias para beneficiar os 

pequenos e médios produtores rurais, bem como o auxílio a regiões com pouca 

expressividade econômica. Com essas medidas, buscava-se solidificar a 

empresa como colaboradora do desenvolvimento econômico do país, por meio 

da implementação de novas técnicas agrícolas modernas. 

Ao fim daquele mesmo ano de 1973, uma portaria do poder executivo 

decretou o fim do Departamento Nacional de Pesquisa e Experimentação 

(DNPEA), que era responsável por gerenciar os órgãos de pesquisa que haviam 

no país até o surgimento da Embrapa. Desse modo, a empresa recebeu toda a 

infraestrutura possuída pelo DNPEA, ou seja, passou a contar com quase cem 

bases físicas. Ao contar com essa estrutura, a Embrapa passou a gerir todo o 

sistema de pesquisa no setor agropecuário do país.  

Já em 1974, desenvolveram-se os primeiros centros de produção 

brasileira de diversos produtos, como o trigo (em Passo Fundo, Rio Grande do 

Sul), o arroz e feijão (em Goiânia, Goiás), o gado de corte (em Campo Grande, 

Mato Grosso do Sul) e a Seringueira (em Manaus, Amazonas).  

A fim de dar subsídio às medidas adotadas pela Embrapa e atuar como 

elo entre os setores encarregados da realização de pesquisas, foram 

inaugurados diversos departamentos, como o departamento técnico-Científico, 

o departamento de Difusão de Tecnologia e o departamento de Recursos 

Humanos. O ministro da Agricultura naquela época, Luiz Fernando Cirne Lima, 

organizou uma equipe a fim de delimitar os objetivos e propósitos da pesquisa 
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agropecuária, bem como verificar dificuldades, sugerir medidas, indicar modos 

de financiamento, dentre outros benefícios ao setor.  

Esse esforço foi recompensado com o fato de a agropecuária brasileira 

ter se tornado uma referência mundial, em termos de eficiência e 

sustentabilidade. Devido a esse crescimento, o Brasil deixou de ser um mero 

importador de gêneros de primeira necessidade, como os alimentos básicos, 

para se firmar como um dos principais produtores e exportadores no mundo. 

 

3.3. Metodologia do trabalho 

 

Quanto à forma de abordagem, a pesquisa se pretende qualitativa. Nessa 

abordagem, diferentemente da quantitativa – para a qual os dados podem ser 

mensurados numericamente –, a ênfase não reside na representatividade 

numérica, mas no aprofundamento da compreensão de um aspecto formativo/ 

investigativo, conforme Gil (2007, p. 74). Seguindo as indicações de Vergara 

(2010, p. 24), a investigação também consistirá em uma pesquisa descritiva (na 

medida em que objetiva descrever uma problemática) e explicativa (uma vez que 

busca analisá-la).  

A pesquisa realizada será um estudo de caso, com o objetivo de 

identificar e analisar os dados evidenciados da pelo balanço social da empresa 

Embrapa no período de 2010 a 2014. O estudo de caso é uma modalidade de 

pesquisa que consiste no estudo profundo e detalhado de algum objeto, pois 

explica variáveis causais possibilitando levantamento e análises de situações 

complexas. E ainda o trabalho efetivado através do estudos de caso requerem a 

utilização de múltiplas técnicas de coletas de dados, para garantir profundidade 

ao assunto e garantir maior credibilidade aos resultados. (GIL 2010, p.119) 

Assim, optou-se pelo método de pesquisa bibliográfica, pautado no exame 

de trabalhos científicos de referência, com vistas à aquisição de informações que 

fornecem subsídios para a compreensão do tema adotado. A escolha desse 

método se justifica porque, de acordo com Gil (2007), possibilita ao pesquisador 

uma visão mais ampla e geral de um determinado universo, permitindo-lhe 

compreender mais profundamente o tema estudado. Por conseguinte, realiza-se 

um levantamento bibliográfico, com o objetivo de selecionar pontos 

fundamentais referentes ao problema delimitado. Neste caso, a pesquisa 
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envolverá a coleta das informações por meio do balanço social publicado nos 

anos de 2010 a 2014 pela instituição, descrita de forma qualitativa, buscando 

evidenciar a contribuição da Responsabilidade Social para o meio no qual está 

inserida o que será o objeto desta pesquisa.  

Desse modo, este estudo também envolve uma pesquisa documental, já 

que tem como objeto os dados fornecidos pela empresa. Segundo Marconi 

(2010, p. 157), essa pesquisa “caracteriza-se pelo emprego de documentação, 

tanto na coleta quanto no tratamento das informações”. Nesta pesquisa, para 

avaliar as condições do investimento em responsabilidade social pela instituição, 

limita-se somente aos dados fornecidos pelos balanços sociais publicados 

durante o período de 2010 a 2014, não contendo entrevistas com os 

administradores dessas organizações nem questionário semiestruturado para 

amostragem. 

 

3.4. Investimento da Embrapa em Responsabilidade Social 

 

Conforme já mencionado anteriormente neste capítulo, a Embrapa é uma 

empresa brasileira cujo propósito consiste no investimento em tecnologia a fim 

de aperfeiçoar a agricultura e a pecuária no Brasil. Todavia, a empresa também 

exerce uma função social em sentido mais estrito, uma vez que destina parte de 

seus recursos para o benefício da sociedade por meio de investimentos sociais.  

Uma das medidas adotadas pela empresa se caracteriza pelo chamado 

balanço social, que foi criado em 1997. 

 

Em 2014, a sociedade brasileira também passa a contar com 
mais dois critérios de análise da atuação da Embrapa: o impacto 
de suas ações na formulação de políticas públicas e o 
atendimento aos princípios de equidade de gênero. Além disso, 
se destaca a grande contribuição da Empresa, por meio da 
geração de conhecimentos, para o avanço da ciência. É 
justamente por essa atuação ao mesmo tempo internacional, 
relacionada ao avanço da ciência, e também local, dedicando-
se aos problemas brasileiros mais profundos, que a Embrapa 
vem sendo reconhecida como instituição de referência em 
pesquisa voltada à agricultura tropical. (EMBRAPA, 2015, s.p.). 

 

No mesmo site da Embrapa são mencionados projetos desenvolvidos 

pela empresa a fim de conferir sustentabilidade à sua atuação. Nesse sentido, 
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merecem destaque a sustentabilidade nas florestas energéticas, o balde cheio e 

o controle de pragas no cultivo de tomates.  

Merece destaque também o projeto denominado Florestas Energéticas, 

que se caracteriza pela iniciativa de produzir e converter, de forma sustentável, 

a biomassa em energia. No Brasil, tem-se discutido sobre a matriz energética e 

a participação de fontes renováveis capazes de aproveitar o potencial de 

riquezas naturais disponíveis sem causar impactos ambientais negativos. Nesse 

sentido, esse projeto via colaborar para a produção de biomassa florestal e 

transformá-la em energia, o que geraria vantagem competitiva para o país no 

mercado internacional.  

Portanto, a Embrapa, em parceria com diferentes segmentos da 

sociedade, criou a chamada Rede FEMAB “Florestas Energéticas na Matriz da 

Agroenergia Brasileira”. Trata-se de um projeto desenvolvido por uma equipe 

multidisciplinar e multi-institucional, a fim de realizar estudos para a criação de 

áreas caracterizadas por possuírem germoplasmas superiores e, assim, oferecer 

produtos agroindustriais que possibilitem mais retorno econômico, bem como o 

aprimoramento dos produtos e, em sentido mais amplo, a sustentabilidade 

social, econômica e ambiental. 

Além disso, a Embrapa desenvolve o projeto Balde Cheio, caracterizado 

pela promoção do desenvolvimento sustentável do setor de pecuária leiteira por 

meio de recursos tecnológicos, visando otimizar a produção e comercialização 

do leite e seus derivados no país. O enfoque desse projeto incide sobre a 

utilização de uma propriedade leiteira como uma espécie de laboratório para 

reciclagem, por meio de cursos, dos conhecimentos sobre a produção de leite 

por parte dos trabalhadores inseridos nesse setor. Os conhecimentos 

apresentados enfatizam, ainda, a adoção de uma política de desenvolvimento 

sustentável que dê sustentabilidade à atividade leiteira nos âmbitos econômico, 

social e ambiental.  

Também vale a pena ressaltar que uma das iniciativas da Embrapa incide 

sobre o controle de pragas na produção de legumes e hortaliças, como o tomate. 

Trata-se do projeto Embrapa Hortaliças, que se destaca pela atuação específica 

na cultura do tomate, por meio da realização de pesquisas que têm como base 

o chamado Projeto de Melhoramento Genético do Tomateiro. Ou seja, o projeto 
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visa minimizar os danos ocasionados por fungos e pragas que assolam as 

plantações de tomate nas principais regiões produtoras.  

Como parte desse projeto idealizado pela Embrapa, tem-se realizados 

pesquisas epidemiológicas responsáveis pela detecção e controle de pragas, 

bem como implementação de técnicas de controle, criação de cultivos mais 

resistentes e prevenção de pragas e fungos. 

 

3.5. Análise dos indicadores laborais da Embrapa 
 

 Conforme já mencionado, a Embrapa é uma organização voltada para o 

desenvolvimento de pesquisas relacionadas ao crescimento agropecuário no 

país. De certa forma, a empresa tem o intuito de prover soluções para a evolução 

de produtos e serviços rurais, com intuito de fornecer ao consumidor final 

excelência em seus produtos/serviços de qualidade, pactuando a tecnologia 

como forma de aprimoramento das técnicas de produção. A empresa, em seus 

vários investimentos em tecnologia e produção, também se preocupa com o 

ambiente em que está inserida, promovendo ações de responsabilidade social. 

O primeiro gráfico elaborado diz respeito aos recursos aplicados pela 

empresa em indicadores laborais, como se observa abaixo: 

 

GRÁFICO 1: INDICADORES LABORAIS – EMBRAPA 

 Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho. 

Os indicadores laborais são a contribuição da organização para o 
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0,00

100.000.000,00

200.000.000,00

300.000.000,00

400.000.000,00

500.000.000,00

600.000.000,00

700.000.000,00

800.000.000,00

900.000.000,00

2010 2011 2012 2013 2014

Total de Indicadores Laborais



40 
 

estruturação da companhia de forma a beneficiar funcionários, colaboradores, 

gestores, a fim de promover um bem-estar no âmbito de trabalho, qualificando 

funcionários e melhorando seu desempenho na execução das atividades diárias. 

A Direção de Serviços de Estatísticas Laborais, (2014, s.p) assevera que: 

 

A atividade laboral constitui um dos mais importantes vetores da 
vida socioeconômica, quer pela sua dimensão e implicações no 
desenvolvimento, quer pela sua expressão social, ou seja, na 
vida concreta das pessoas, seja dos agentes econômicos, seja 
dos trabalhadores e suas famílias. Por isso esta é uma área 
eleita, no topo das preocupações sociais do Programa do 
Governo Regional, em relação à qual temos sempre votado todo 
o interesse e empenho, o que tem permitido a criação de 
condições para a normalidade, a estabilidade e a confiança, 
assentes num relacionamento responsável com todos os 
parceiros sociais, como tem sido plenamente demonstrado nas 
práticas das empresas. 

 

 Pode-se perceber que a Embrapa é uma empresa modelo em indicadores 

laborais, o que torna seus investimentos sociais muito amplos. Analisando os 

indicadores laborais da organização em um período de 5 anos (2010 a 2014), 

nota-se que a empresa investe milhões para o desenvolvimento do setor interno. 

O gráfico 1 representa essas ações no decorrer do período, sendo que em 2010 

ela chegou a investir R$ 489.790.058,26 de reais, e fechou 2014 com valores de 

R$ 805.953.164,66 investidos no setor. Segundo dados do gráfico, a instituição 

praticamente dobrou seus investimentos dentro do período em análise, o que 

demonstra o alto grau de desenvolvimento da cultura organizacional, pactuando 

na alimentação, bem-estar, saúde, segurança no ambiente de trabalho, 

educação e formação profissional.  

 

3.5.1. Investimentos em alimentação 

 

 Uma das principais dimensões da Embrapa é a preocupação na qualidade 

dos produtos em pesquisa, principalmente em relação aos alimentos. A Embrapa 

tem como principal preocupação viabilizar soluções tecnológicas para a 

sustentabilidade do cultivo e preparação de alimentos, com foco na inovação e 

segurança. A Unidade tem por compromisso realizar pesquisa e desenvolver produtos 

e serviços demandados pela agroindústria de alimentos, buscando soluções 
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tecnológicas e de baixo impacto ambiental. Nesse sentido, o site Embrapa (2015, s.p) 

afirma que: 

 

Projetos e ações para o avanço do conhecimento na relação 
entre alimentos, nutrição e saúde vêm sendo realizados dentro 
da programação de pesquisa da Embrapa por diversas das suas 
Unidades. Agora, esses projetos estão sendo reunidos em um 
portfólio de pesquisa voltado especificamente ao tema – portfólio 
Alimentos, Nutrição e Saúde (AliNutriS). A ideia é, ainda, 
estimular a elaboração, proposição e implementação de novas 
propostas de pesquisa de forma integrada, convergente e 
complementar. O foco do portfólio será promover o avanço do 
conhecimento e o desenvolvimento de tecnologias para a 
biofortificação de alimentos e a ampliação da oferta de alimentos 
funcionais, saudáveis, bem como de alimentos voltados para 
grupos da população com necessidades específicas (diabéticos, 
hipertensos, com alergias ou intolerâncias alimentares, entre 
muitos outros), explorando de forma sistemática as conexões 
existentes entre alimentos, nutrição e a saúde. 
 

A Embrapa ainda investe para que os produtos possam ser produzidos 

em solos completamente orgânicos, livres de toxinas, pragas e fungos, tendo em 

vista a necessidade de um sistema de administração ambiental que visasse o 

uso de práticas operacionais e métodos administrativos, e com o intuito de 

reduzir o impacto ambiental das atividades da empresa contribuindo para que os 

produtores da região tenham o conhecimento de como produzir um alimento com 

mais qualidade e sustentabilidade. 

 

Quadro 2 – Compostos alvo a serem investigados no desenvolvimento de 
ingredientes e alimentos com incremento nutricional e/ou impacto na 
saúde humanas 

 
Fonte: Embrapa, (2015, s.p). 
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 O quadro 2 demonstra os pontos principais que a empresa pretende 

avaliar e fomentar quais os benefícios desses produtos para a sociedade e qual 

a melhor forma de ser utilizado no dia a dia das pessoas. 

 O site Embrapa, (2015, s.p), através de seus pesquisadores, afirma que: 

Espera-se a melhoria da qualidade nutricional, funcional e de 
saúde dos alimentos, tanto no âmbito do setor primário quanto 
da agroindústria, ao contribuir para um maior aporte de 
nutrientes, dieta diversificada e qualidade do produto, além de 
contribuir para a comprovação das alegações de saúde. O apoio 
à utilização de indicadores de avaliação de impacto nutricional, 
essenciais para promover a oferta dos produtos desenvolvidos 
também está nas expectativas dos pesquisadores. Assim como 
benefícios para vários segmentos da cadeia produtiva - 
produção, indústria, comércio, consumidor final - com 
perspectivas de agregação de valor, manutenção e/ou abertura 
de novos mercados, refletindo em aumento de renda e qualidade 
de vida. 
 

 Nesse sentido, segundo o site EMBRAPA, (2015, s.p): 

 

O Laboratório de Análise de Alimentos oferece suporte às ações 

de pesquisa da Embrapa e presta serviços a clientes externos. 

O laboratório realiza análises a partir de amostras de forrageiras, 

silagens, fenos, concentrados, fezes, líquido de rúmen e 

carcaças. Para conferir precisão das análises, utiliza padrões 

internos e soluções padrão. Também integra o Programa 

Colaborativo Interlaboratorial, coordenado pela Embrapa 

Pecuária Sudeste, que acompanha o desempenho de 

laboratórios da Embrapa e de outras instituições que executam 

análises de alimentos. 

 

Nota-se a confiabilidade que a Embrapa evidencia para a sociedade 

através de seus programas de desenvolvimento e pesquisa. Sua obrigação vai 

além das áreas externas da empresa mais também está voltada como já 

analisado no tópico anterior para o setor interno levando comodidade para seus 

funcionários e colaboradores. O gráfico 2 demonstra os investimentos laborais 

da empresa no quesito de alimentação, o que gera benefícios para a sociedade 

interna, motivando-os a trabalhar com mais qualidade. 
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GRÁFICO 2: Investimentos da Embrapa em Alimentação 

 

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho. 

 De acordo com a pesquisa realizada, o gráfico 2 representa os 

investimentos da organização em alimentação no decorrer do período de 5 anos, 

ilustrando o crescente desenvolvimento da empresa e como ela se propõe a 

manter seu setor em harmonia com os interesses da empresa. Esta utiliza essas 

ferramentas para manter a sociedade interna bem envolvida com a indústria, e 

também em beneficio para os funcionários.  

 

3.5.2 Investimentos em bem-estar, saúde e segurança do trabalho 

 

Em seus diversos projetos de responsabilidade social, a empresa investe 

em bem-estar, saúde e segurança do trabalho. Esse investimento tem o objetivo 

de proporcionar para o ambiente interno da empresa conforto e segurança ao 

elaborar as tarefas. Esses benefícios oferecidos pela Embrapa permitem que os 

colaboradores trabalhem sem o risco de acidentes ocupacionais. O gráfico 3 

representa os indicadores Laborais no quesito bem-estar, saúde e segurança do 

trabalho. 
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GRÁFICO 3: Investimentos em Bem-Estar, Saúde e Segurança do 

Trabalho 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho. 

 

 Através da representação de acordo com o balanço social da empresa, o 

que se pode concluir é que a empresa tem um grande investimento para manter 

seus funcionários saudáveis e em prol do desenvolvimento das pesquisas da 

empresa. Em um primeiro momento, ao analisar os dados do balanço em um 

período de 5 anos, nota-se que de 2010 a 2013 a empresa manteve seus 

investimentos bem centralizados na faixa dos R$32 milhões a R$35 milhões de 

Reais. Porém, em 2014 a Embrapa retornou seus investimentos, fazendo 

aplicações que chegaram aos R$44.648.438,37 de reais. 

 

3.5.3. Investimentos em educação e formação profissional 

 

  Dando continuidade à análise dos indicadores laborais da empresa 

Embrapa, destacam-se as aplicações em educação e formação profissional. 

 O gráfico seguinte representa os investimentos da empresa para seus 

funcionários na qualificação profissional, no sentido de obter colaboradores mais 

preparados para contribuir com suas experiências no dia a dia das pesquisas de 

produtos e serviços que a empresa oferece. 
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GRÁFICO 4: Investimentos da Embrapa em Educação e Formação 

Profissional 

  

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho. 

 

 O gráfico, que demonstra os investimentos da empresa de 2010 a 2014, 

demonstra que os investimentos da empresa neste período se mantêm em 

equilíbrio, sendo que em 2014 a empresa contribuiu mais para que seus 

funcionários tivessem uma formação profissional mais efetiva.   

 

3.5.4. Total de lucro social da Embrapa 

 

O lucro social é um conceito inovador desenvolvido pela Embrapa. Pode 

ser verificado através de indicadores inseridos no balanço social, que cataloga a 

receita operacional líquida com o total dos indicadores sociais arrolados no 

balanço social. Trata-se de um importante indicador, pois apresenta o quanto do 

resultado da empresa foi destinado para ações de responsabilidade social.  
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GRÁFICO 5: Total de Lucro Social da Embrapa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor do trabalho. 

 

O gráfico 5 demonstra as variações da somatória das três variáveis, quais 

sejam, Receita Liquida, Receita Operacional e Total de Indicadores Sociais da 

empresa, resultando no lucro social total da Embrapa no decorrer do período de 

2010 a 2014. A empresa tem um desenvolvimento do lucro social bem alinhada. 

Nos anos de 2011 e 2012 houve uma pequena queda em seus investimentos, 

mas mesmo assim ela não deixou de investir nos setores específicos. No 

decorrer do período houve um aumento significativo dos investimentos, 

chegando, em 2014, a superar R$ 23 milhões de reais. 

Os dados analisados demonstram que grande parte do Balanço Social 

da empresa é investido no sentido de manter seus funcionários capacitados. 

Esse esforço pode trazer retornos favoráveis, já que uma empresa que possui 

funcionários motivados tem grandes chances de ter clientes satisfeitos. Isso 

porque a maior riqueza de uma organização empresarial são seus funcionários, 

pois o êxito da empresa depende do material humano que ela possui e das 

relações entre os diversos atores envolvidos nos processos produtivos.  

Assim, uma empresa que preconiza a motivação de seu pessoal tem 

maiores possibilidades de êxito, pois o gerenciamento dos sujeitos integrantes 

contribui para a maior eficiência do conhecimento e concatenação entre os 

diversos setores que formam a empresa; afinal, os processos realizados na 

organização, precisamente por não se darem de forma isolada, dependem da 

aptidão individual dos sujeitos envolvidos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este trabalho de monografia, que englobou tanto uma pesquisa 

bibliográfica quanto o estudo de caso, permitiu, de certo modo, refletir acerca da 

nossa formação acadêmica enquanto futuros profissionais da área de Ciências 

Contábeis. Nesse sentido, a feitura da monografia proporciona um momento 

privilegiado para se pensar a relação entre conhecimento acadêmico e prática 

profissional, uma vez que se está a um passo do ingresso no mercado de 

trabalho. De fato, compreende-se que fazer a transição da teoria para a prática 

é necessário para se evitar a frustração de chegar ao mercado de trabalho e não 

ter domínio metodológico para transportar o conhecimento teórico para a prática. 

Isso porque o trabalho de conclusão de curso constitui-se como uma discussão 

mais aprofundada de aspectos que acompanharão nossa carreira profissional. 

A pesquisa se dividiu em duas etapas, visando à intersecção entre teoria 

e prática: a primeira consistiu em uma pesquisa bibliográfica pautada na busca, 

em textos científicos especializados, de uma melhor compreensão do assunto 

investigado. Essa primeira etapa forneceu subsídios teóricos para a realização 

da segunda, que consistiu em uma pesquisa de campo na qual foram utilizados 

os conhecimentos adquiridos para a realização de uma análise organizacional. 

O objetivo que inspirou este trabalho foi a importância da 

Responsabilidade Social no âmbito empresarial e todos os benefícios provindos 

dessa prática, que envolve todos que participam do processo empresarial direta 

ou indiretamente. Afinal, as ações de sustentabilidade, a preocupação com o 

meio ambiente e as matérias primas renováveis se tornaram um dos enfoques 

principais para as instituições desde o século XIX. 

A Responsabilidade Social envolve todos os colaboradores, fornecedores, 

acionistas, sociedade, dentre outros. Ela consiste em uma forma pela qual a 

empresa colabora com ações de sustentabilidade meio ambiente e sociedade. É 

responsabilidade das organizações, com enfoque no Brasil, cuidar do meio 

ambiente, que é o principal agente para a produção de produtos, e cuidar de 

seus funcionários sem se esquecer que deles provém toda a força para a 

empresa progredir. 
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O modo como as empresas, em suas movimentações contábil-

financeiras, contribui para a comunidade, pode levar vantagem na concorrência, 

pois os clientes percebem que todas essas práticas sociais, que são divulgadas 

através do BS (Balanço Social), trazem o retorno para a própria comunidade na 

qual as instituições estão inseridas. Assim, não basta somente às organizações 

atuarem de forma responsável, é necessária a divulgação concreta desses 

investimentos financeiros, que serão feitos através de balanços sociais, 

publicados para que toda a sociedade tenha acesso e que isso seja um 

diferencial mútuo para a instituição e a sociedade. 

 O estudo realizado pesquisou os indicadores Laborais de maior 

relevância apurados no balanço social de 2010 a 2014 da Embrapa. 

Respondendo ao problema de pesquisa e analisando os indicadores Laborais da 

empresa, percebe-se, através dos números divulgados pela empresa, que a 

Embrapa investe grande parte de seus recursos nos itens alimentação, bem-

estar, saúde, segurança do trabalho, educação e formação profissional, tendo 

em vista a preocupação com o bem-estar social dos seus colaboradores 

internos.  

Então, quando se pergunta qual a relevância da responsabilidade social 

para a empresa como foco, considerando as demonstrações de suas atividades 

e o crescimento socioeconômico, pode-se responder, ao analisar todos os dados 

da empresa, que quando uma empresa tem uma atitude socioambiental correta, 

quando está focada também nos interesses internos da organização, a empresa 

tende a se desenvolve com muito mais qualidade.  

No estudo sobre a Embrapa, pode-se perceber esse crescimento 

principalmente na análise do lucro social, que, em um período de 5 anos, 

conseguiu ter uma rentabilidade muito favorável para a empresa, corroborando 

ainda o bem-estar da sociedade empresarial como um todo, e também da 

sociedade externa através de programas de pesquisa, desenvolvimento e 

preservação ambiental. 

Uma vez que esta pesquisa não tem pretensões conclusivas, espera-se 

que, devido à relevância do tema, o trabalho constituía uma fonte de consulta e 

pesquisa como forma de buscar ferramentas estratégicas para o melhoramento 

do regime de metas em relação com a ética profissional. Como a delimitação 

desta pesquisa se restringe ao período de apuração do Balanço Social que foi 
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do ano de 2010 a 2014, uma pesquisa posterior pode ampliar o foco investigativo 

no sentido de analisar uma amostra maior e realizar uma pesquisa de campo 

junto a outras instituições financeiras a fim de estabelecer comparações.  
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ANEXOS 

 

Anexo I 

 

Balanço Social 2010 e 2011 da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária – Embrapa 
1) Base de Cálculo 2011 (R$) 2010 (R$) 

1.1) Receita Operacional 

Líquida (RL)* 

2.061.135.853,06 1.941.173.948,11 

1.2) Resultado 

Operacional (RO) 

(20.262.521,66) (2.105.609,36) 

1.3) Folha de Pagamento 

Bruta (FPB) 

1.051.609.845,91 862.357.304,22 

1.4) Empresas 

Prestadoras de Serviços 

37.294.912,64 33.522.606,60 

2) Indicadores Laborais Valor % Sobre Valor % Sobre 

(R$) FPB RL* (R$) FPB RL* 

2.1) Alimentação 58.279.027,28 5,54 2,83 47.595.978,65 5,52 2,45 

2.2) Encargos Sociais 

Compulsórios 

288.230.611,10 27,41 13,98 237.074.330,22 27,49 12,21 

2.3) Previdência Privada 63.430.539,00 6,03 3,08 61.014.729,00 7,08 3,14 

2.4) Bem-estar, Saúde e 

Segurança no Trabalho 

31.178.521,22 2,96 1,51 31.588.758,54 3,66 1,63 

2.5) Educação e 

Formação Profissional 

102.328.994,03 9,73 4,96 89.190.150,52 10,34 4,59 

2.6) Creches/Auxílio 

Creche 

6.769.846,91 0,64 0,33 5.687.794,00 0,66 0,29 

2.7) Outros Benefícios 32.914.879,42 3,13 1,60 17.638.317,33 2,05 0,91 

Total Indicadores 

Laborais 

583.132.418,96 55,45 28,29 489.790.058,26 56,80 25,23 

3) Indicadores Sociais Valor % Sobre Valor % Sobre 

(R$) FPB RL* (R$) FPB RL* 

3.1) Tributos (Excluídos os 

Encargos Sociais) 

3.895.330,43 0,37 0,19 3.693.450,21 0,43 0,19 

Total Indicadores 

Sociais 

3.895.330,43 0,37 0,19 3.693.450,21 0,43 0,19 

4) Tecnologias 

Desenvolvidas e 

Transferidas à 

Sociedade (TD) 

17.180.473.777,76 1.633,73 836,20 17.672.803.529,00 2.049,36 910,42 

5) Lucro Social (2+3+4) 17.767.501.527,15 1.689,55 864,68 18.166.287.037,47 2.106,58 935,84 
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Anexo II 

 

Balanço Social 2012 e 2013 da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 

Embrapa 
1) Base de Cálculo 2013 (R$) 2012 (R$) 

1.1) Receita Operacional 

Líquida (RL)* 

2.287.759.627,45 2.267.747.115,96 

1.2) Resultado 

Operacional (RO) 

(230.702.951,98) (96.602.271,50) 

1.3) Folha de Pagamento 

Bruta (FPB) 

1.303.586.228,60 1.168.922.067,21 

1.4) Empresas 

Prestadoras de Serviços 

45.913.877,77 47.694.760,17 

2) Indicadores Laborais Valor % Sobre Valor % Sobre 

(R$) FPB RL* (R$) FPB RL* 

2.1) Alimentação 89.907.564,88 6,90 3,93 72.990.494,47 6,24 3,22 

2.2) Encargos Sociais 

Compulsórios 

361.989.171,19 27,77 15,82 318.439.909,43 27,24 14,04 

2.3) Previdência Privada 97.370.000,00 7,47 4,26 87.280.000,00 7,47 3,85 

2.4) Bem-estar, Saúde e 

Segurança no Trabalho 

33.817.072,92 2,59 1,48 32.828.010,47 2,81 1,45 

2.5) Educação e 

Formação Profissional 

112.297.580,75 8,61 4,91 102.228.682,55 8,75 4,51 

2.6) Creches/Auxílio 

Creche 

7.472.507,06 0,57 0,33 7.668.783,00 0,66 0,34 

2.7) Outros Benefícios 22.998.233,43 1,76 1,01 21.776.640,10 1,86 0,96 

Total Indicadores 

Laborais 

725.852.130,23 55,68 31,73 643.212.520,02 55,03 28,36 

3) Indicadores Sociais Valor % Sobre Valor % Sobre 

(R$) FPB RL* (R$) FPB RL* 

3.1) Tributos (Excluídos os 

Encargos Sociais) 

4.097.546,35 0,31 0,18 3.896.840,85 0,33 0,17 

Total Indicadores 

Sociais 

4.097.546,35 0,31 0,18 3.896.840,85 0,33 0,17 

4) Tecnologias 

Desenvolvidas e 

Transferidas à 

Sociedade (TD) 

20.024.159.615,14 1.536,08 875,27 17.270.001.491,89 1.477,43 761,55 

5) Lucro Social (2+3+4) 20.754.109.291,72 1.592,08 907,18 17.917.110.852,76 1.532,79 790,08 
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Anexo III 

Balanço Social 2014 da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 

Embrapa 
1) Base de Cálculo 2014 (R$) 

1.1) Receita Operacional Líquida (RL)* 2.777.242.612,59 

1.2) Resultado Operacional (RO) (37.115.761,50) 

1.3) Folha de Pagamento Bruta (FPB) 1.511.291.445,38 

1.4) Empresas Prestadoras de Serviços 62.298.644,03 

2) Indicadores Laborais Valor % Sobre 

(R$) FPB RL* 

2.1) Alimentação 98.956.213,63 6,55 3,56 

2.2) Encargos Sociais Compulsórios 404.368.761,44 26,76 14,56 

2.3) Previdência Privada 99.339.744,47 6,57 3,58 

2.4) Bem-estar, Saúde e Segurança no Trabalho 44.648.438,37 2,95 1,61 

2.5) Educação e Formação Profissional 123.992.784,39 8,20 4,46 

2.6) Creches/Auxílio Creche 8.577.324,00 0,57 0,31 

2.7) Outros Benefícios 26.069.898,36 1,73 0,94 

Total Indicadores Laborais 805.953.164,66 53,33 29,02 

3) Indicadores Sociais Valor % Sobre 

(R$) FPB RL* 

3.1) Tributos (Excluídos os Encargos Sociais) 4.335.099,89 0,29 0,16 

Total Indicadores Sociais 4.335.099,89 0,29 0,16 

4) Tecnologias Desenvolvidas e Transferidas à 

Sociedade (TD) 

22.882.846.832,53 1.514,13 823,94 

5) Lucro Social (2+3+4) 23.693.135.097,08 1.567,74 853,12 

Fonte: Embrapa 

 


